
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082249 - BA (2026/0102886-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDMILSON BRITO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS SILVA PINHEIRO - BA041764
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. DECISÃO INDEFERITÓRIA DE
LIMINAR NA ORIGEM. MANDAMUS IMPETRADO NESTA CORTE. DESCABIMENTO.
SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, aplicando a Súmula n. 691 do STF, em razão de atacar decisão que apreciou
liminar na origem.
II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber  se é possível  superar  a  Súmula n.
691/STF no caso in concreto.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que  a Súmula 691 do Supremo

Tribunal  Federal  firmou o entendimento de não conhecer  de mandamus  impetrado

contra decisão indeferitória de liminar na origem, excetuados os casos nos quais, de

plano, é possível identificar flagrante ilegalidade ou teratologia do referido decisum.
IV. Dispositivo e tese
4. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:

Esta  Corte,  aplicando  por  analogia  o  enunciado  n.  691  da  Súmula  do  Supremo

Tribunal Federal,  firmou o entendimento de não conhecer de mandamus  impetrado

contra decisão indeferitória de liminar na origem.

Dispositivos relevantes citados: 
Não há dispositivos específicos citados no documento.
Jurisprudência relevante citada: 
STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.074.853/RS, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 5/5/2026; STJ, RCD no HC n. 1.062.109/RS,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/3/2026, DJEN  de
12/3/2026; STJ,  AgRg no HC n.  906.771/RS, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Quinta Turma, julgado em  17/6/2024, DJe de  19/6/2024; STF, Súmula n.
691.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Messod Azulay Neto,  Maria Marluce Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Brasília, 15 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082249 - BA (2026/0102886-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDMILSON BRITO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS SILVA PINHEIRO - BA041764
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS E POSSE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. DECISÃO  INDEFERITÓRIA DE
LIMINAR NA ORIGEM. MANDAMUS IMPETRADO NESTA CORTE. DESCABIMENTO.
SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I.  CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, aplicando a Súmula n. 691 do STF, em razão de atacar decisão que apreciou
liminar na origem.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  é  possível  superar  a  Súmula  n.
691/STF no caso in concreto.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que  a Súmula 691 do Supremo

Tribunal  Federal  firmou  o  entendimento  de  não  conhecer  de mandamus  impetrado

contra decisão indeferitória de liminar na origem, excetuados os casos nos quais, de

plano, é possível identificar flagrante ilegalidade ou teratologia do referido decisum.

IV. Dispositivo e tese

4. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

Esta Corte, aplicando por analogia o enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal

Federal,  firmou  o  entendimento  de  não  conhecer  de mandamus  impetrado  contra

decisão indeferitória de liminar na origem.
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Dispositivos relevantes citados: 

Não há dispositivos específicos citados no documento.

Jurisprudência relevante citada: 

STJ, AgRg no HC n. 1.074.853/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em  29/4/2026, DJEN de  5/5/2026; STJ, RCD no HC n.  1.062.109/RS, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 12/3/2026; STJ, 
AgRg no  HC n.  906.771/RS, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024; STF, Súmula n. 691.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  EDMILSON  BRITO  DOS

SANTOS em face de decisão de minha relatoria,  na qual indeferi  liminarmente este

habeas corpus com fundamento na Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal – STF. 

A defesa alega a existência de flagrante ilegalidade a autorizar a mitigação da

Súmula n. 691/STF, em virtude de violação à jurisprudência desta Corte Superior e do

Supremo Tribunal Federal. 

Busca, desta forma, a reconsideração da decisão agravada, ou que o feito seja

levado a julgamento pela  Quinta  Turma,  com a concessão da ordem pleiteada nas

razões do writ. 

O Ministério Público Federal manifestou-se pela intimação do Parquet Estadual

para se manifestar acerca do agravo regimental (fl. 175).

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente, esclareço que, encaminhados os autos ao Ministério Público para

manifestação  sobre  o  recurso  interposto,  o Parquet Federal  pediu  a  intimação  do

Ministério Público Estadual para contraminutar o agravo regimental.

Não há previsão legal ou regimental de contrarrazões ao agravo regimental em

habeas corpus,  sendo prescindível  a  intimação do  Ministério  Público  Estadual  para

apresentar resposta ao recurso da defesa. 

A intervenção do Ministério Público, órgão uno e indivisível (CF, art. 127, § 1º),

nos procedimentos de habeas corpus nos tribunais, fundada no Decreto-lei n. 552/69, é

efetivada pela concessão de oportunidade para manifestação do Subprocurador-Geral

da República atuante nesta Corte Superior. É irrelevante, segundo a melhor exegese

dos objetivos da norma, ser de custos legis o perfil dessa atuação.

De  outra  parte,  registra-se  que  o  presente  agravo  regimental  não  merece

provimento,  em que  pese  os  argumentos  apresentados  pelo  agravante,  devendo  a

decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.
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Conforme  asseverado  no decisum,  esta  Corte,  aplicando  por  analogia  o

enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, firmou o entendimento de

não  conhecer  de mandamus  impetrado  contra  decisão  indeferitória  de  liminar

na  origem,  excetuados  os  casos  nos  quais,  de  plano,  é  possível  identificar

flagrante ilegalidade ou teratologia do referido decisum.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  DESCUMPRIMENTO  DE
MEDIDA PROTETIVA. SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691
DO  STF.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE OU TERATOLOGIA. PRISÃO
PREVENTIVA.  DECRETO  PRISIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E VÁLIDA. EXCESSO DE
PRAZO PARA OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência consolidada do STJ, ao aplicar,
por analogia, a Súmula n. 691 do STF, não admite habeas
corpus contra decisão monocrática de relator que indefere
liminar, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou decisão
teratológica. Precedentes.

2.  "Ofertada  fundamentação  concreta  para  a
decretação  da  prisão  preventiva,  evidenciada  no
descumprimento de medidas protetivas fixadas com base
na Lei n. 11.340/06, não há que se falar em ilegalidade do
decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC n. 730.123/SP,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de
8/4/2022).

3. No caso, o Juízo processante justificou a prisão
preventiva com base na gravidade concreta da conduta do
acusado,  que,  "mesmo  ciente  de  que  não  poderia  se
aproximar ou manter contato com a vítima, em virtude das
medidas  protetivas  deferidas  ..  ,  por  reiteradas  vezes
enviou  mensagens  à  ofendida,  inclusive  por  meio  de
terceiros. Ainda, logo após o deferimento das medidas, ..
passou a abordar a vítima pessoalmente, interceptando-a
no trajeto de seu trabalho, ocasião em que tentou abraçá-
la,  sendo  necessário  que  a  vítima  o  empurrasse  para
conseguir se afastar".

4.  Portanto,  não  há  ilegalidade  ou  teratologia  a
ensejar  a  superação da Súmula  n.  691 do STF.  Deve a
matéria ser analisada no julgamento de mérito pelo Tribunal
de origem.

5. o apontado excesso de prazo para o oferecimento
da denúncia não foi tratado no habeas corpus impetrado na
origem, e, portanto, não debatido na decisão que indeferiu
a liminar na origem, o que atrai a indevida supressão de
instância.

6 . Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  1.074.853/RS, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/4/2026,
DJEN de 5/5/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DE
LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF.  AUSÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1.  Pedido  de  reconsideração  interposto  contra
decisão  que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus,  em
razão  de  constrangimento  ilegal  alegado  pela  defesa,
decorrente  do  indeferimento  de  medida  liminar  requerida
em revisão criminal ajuizada no Tribunal de origem.

2.  A  defesa  sustenta  a  existência  de  prova  nova,
consistente  na  retratação  judicial  da  principal  vítima.
Requer a suspensão imediata dos efeitos da condenação e,
ao final,  a  reforma da sentença penal  condenatória  para
absolver o revisionando e desconstituir a pena de reclusão
e seus efeitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há

flagrante ilegalidade na decisão que indeferiu liminarmente
o habeas corpus, apta a justificar a superação do óbice da
Súmula 691 do STF.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  Súmula  691  do  STF  impede  a  utilização  de

habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar em writ
originário,  salvo  em  casos  excepcionais  de  manifesta
ilegalidade ou decisão teratológica.

5. A decisão que indeferiu a liminar no mandamus
prévio  não  apresenta  flagrante  ilegalidade,  sendo
necessário  aguardar  o  julgamento  definitivo  do  habeas
corpus no Tribunal de origem.

6.  A  matéria  suscitada  pela  defesa  demanda
cognição  aprofundada,  incompatível  com  o  provimento
liminar,  especialmente  por  se  tratar  de  condenação
transitada  em  julgado,  que  só  pode  ser  revisada  nos
estritos casos legais.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

improvido.
Tese de julgamento:
1.  A  Súmula  691  do  STF  impede  a  utilização  de

habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar em writ
originário,  salvo  em  casos  excepcionais  de  manifesta
ilegalidade  ou  decisão  teratológica.  2.  A  suspensão  da
execução da pena em revisão criminal somente pode ser
concedida  em  casos  excepcionais,  sendo  necessário
aguardar  o  julgamento  definitivo  do  habeas  corpus  no
Tribunal de origem.

Dispositivos relevantes citados:
CPP, arts. 310, II; 312; 319.
Jurisprudência  relevante  citada:STF,  Súmula  691;

STJ, AgRg no HC n. 1.031.730/RS, relator Ministro Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJEN  de  22/10/2025.;  STJ,
AgRg  no  HC  n.  1.029.714/MG, relatora  Ministra  Maria
Marluce Caldas, Quinta Turma, DJEN de 4/11/2025.

(RCD  no  HC  n.  1.062.109/RS, relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN
de 12/3/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL
DE  ORIGEM.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  691  DO  STF.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO.  FUNDAMENTAÇÃO.
PERICULOSIDADE  SOCIAL.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus contra
decisão que indefere o pleito liminar em prévio mandamus,

Documento eletrônico VDA57090189 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 26/05/2026 17:00:21
Código de Controle do Documento: 7b8cfc5e-53c8-4182-8730-cde4ba9ef06b



a  não  ser  que  fique  demonstrada  flagrante  ilegalidade.
Inteligência  do  verbete  n.  691  da  Súmula  do  Supremo
Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão foi mantida em caráter liminar
em razão das periculosidade dos agravantes, evidenciada
pela apreensão de significativa quantidade de droga (cerca
de  251g  de  cocaína)  e  pelo  risco  de  reiteração,  pois  o
agravante Christian ostenta registros criminais  anteriores.
Ausência de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  906.771/RS, relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em
17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

Na  hipótese,  não  há  possibilidade  de  superação  desse  enunciado,  pois  o

indeferimento da tutela de urgência, na origem, pautou-se em fundamentação idônea

ao  afirmar  que  não  se  mostrava  de  plano  a  existência  do fumus  boni  juris e

do periculum in mora.

Assim, de acordo com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

a fim de evitar supressão de instância, deve-se aguardar o julgamento de mérito da

impetração pelo Tribunal a quo.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.082.249 / BA

Número Registro: 2026/0102886-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
259382026 80012334620268050105 80182927120268050000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VINICIUS SILVA PINHEIRO 
ADVOGADO : VINICIUS SILVA PINHEIRO - BA041764
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : EDMILSON BRITO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDMILSON BRITO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : VINICIUS SILVA PINHEIRO - BA041764
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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